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DESEMPENHO DA INSTITUIÇÃO PÚBLICA. 
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1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento de competências geradoras de maior eficiência, diligência, 

segurança e transparência é um dos desafios empíricos às organizações da Administração 

Pública direta e indireta, incluindo autarquias (MENDES; MEDEIROS; COSTA, 2020; 

VASCONCELOS; VASCONCELOS, 2024). Esse tema é relevante, especialmente para o 

contexto brasileiro, que segundo dados mais recentes do IPEA (2024), o país tinha 10,83 

milhões de funcionários públicos federais, estaduais ou municipais em 2021. 

Monteiro Neto e Severian (2023) compararam a representatividade dos funcionários 

públicos brasileiros no total da mão-de-obra ocupada com à média da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e verificaram que a participação de 12% 

dos funcionários públicos no Brasil é inferior à média da OCDE (19%), ainda que a amplitude 

desta seja elevada (8% para casos como Japão e Coréia do Sul e 33% para Noruega), 

considerando o ano de 2015 como referência. 

No entanto, a qualidade dos serviços públicos no Brasil é um tema controverso e 

evidências empíricas e pesquisas de mercado sinalizam para necessidades de melhorias, 

especialmente, em relação à gestão do desempenho e das competências dos funcionários 

públicos (VASCONCELOS; VASCONCELOS, 2024). Em paralelo, estudos têm evidenciado 

em diferentes contextos que a satisfação dos funcionários públicos é baixa comparada com a 

média, sinalizando que melhorias ou novas propostas de treinamento e desenvolvimento das 

competências dos funcionários públicos seria uma das estratégias fundamentais para mudança 

desse quadro, incluindo suporte técnico (BASSAN; BATTISTELLA, 2023; MONTEZANO; 

PETRY, 2020).  

Mendes, Medeiros e Costa (2023) afirmam que que a gestão por competências não se 

resume apenas ao eixo capacitação para a autora a a capacitação é uma etapa considerada 

relevante considerando a complexidade de se operacionalizar as práticas de gestão de pessoas, 

bem como de suas respectivas políticas e sistemas de regulamentos internos. 

Para que a Administração Pública possa garantir esse suporte técnico, faz-se necessária a 

adoção de rotinas de gestão de pessoas, conceituadas por Lado e Wilson (1994) como um mix 

de tarefas e técnicas distintas, mesmo que inter-relacionadas, que têm como alvo despertar, 

fortalecer e conservar o capital humano de uma organização.  
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Da Silva e Midlej (2023) afirmam que a gestão e a capacitação de pessoas no setor público 

nos últimos anos, tiveram sob um novo olhar por meio das propostas de reformas na 

administração pública. Para os autores o Decreto nº 9.901/2019 que trata sobre a Política 

Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) redefine as diretrizes para o aprimoramento 

da gestão de pessoas. 

Jerimias Jr et al (2023) em seu estudo, analisam a PNDP, afirmando que o Decreto 

busca consolidar o desenvolvimento permanente dos funcionários públicos considerando as 

competências individuais, os objetivos das instituições e o modelo de gestão de competências 

desenhados por elas.  

A primeira etapa da vida profissional do funcionário público, é o estágio probatório. 

Trata-se de um lapso temporal composto por avaliações, adequações, além de capacitações 

voltadas às funções a serem direcionadas ao funcionário recém-aprovado e admitido no 

serviço público (MODESTO, 2019). 

Nesse sentido, Sampaio (2011) enfatiza que esse tipo de estágio é um momento em 

que o funcionário público é avaliado e verificada sua competência e habilidade em 

desenvolver suas atividades relacionadas ao cargo, bem como sua assiduidade, eficiência, 

proatividade, disciplina, compromisso e responsabilidade. O autor esclarece ainda que o 

artigo 20 da Lei 8.112/90 estabelecia o estágio probatório por um período de dois anos, 

entretanto ele foi alterado pelo art. 41 da Constituição Federal, passando esse período para 

três anos, a contar de 5 de outubro de 1998, data da Emenda Constitucional n.º 19, de 1998. 

Desse modo, investir no treinamento dos novos funcionários é fundamental, para que 

se tornem aptos a ocupar uma função pública, desempenhando suas atribuições de modo mais 

eficiente.  

Essa necessidade, somada à crescente exigência da população em desenvolver outra 

relação com o serviço público, não aceitando qualquer tipo de atendimento por parte dos 

funcionários e requerendo serviços de qualidade personalizados, ágeis e eficientes (SILVA; 

MELLO, 2013; MONTEZANO; PETRY, 2020), faz com que surja a pergunta que motiva 

essa pesquisa: Como deve ser a proposta de capacitação voltada para funcionários públicos 

em estágio probatório? 

Em decorrência da motivação para essa pergunta e considerando a amplitude e 

heterogeneidade de organizações vinculadas à Administração Pública no Brasil, verificou-se 

que a proposição de um estudo de caso seria relevante em função da oportunidade de maior 

interação pesquisadores-objeto de estudo e das condições para explorar o tema com maior 

profundidade. Portanto, o objetivo desta pesquisa é desenvolver uma proposta de capacitação 
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para funcionários públicos em estágio probatório na Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica. 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

Segundo Fischer (1998), a nomenclatura gestão de pessoas buscava frisar a 

característica da ação, destacando a gestão e o centro da atenção: as pessoas. O autor afirma 

que o modelo estratégico dos sistemas de gestão de pessoas teve início na década de 1980, 

como novo método de efetividade.  

Dos Santos (2023) afirma que a partir da década de 1990 houve uma constatação do 

movimento de mudanças na gestão de pessoas. Para a autora, o que chama a atenção é o 

contorno gerencial orientado em resultados e competências.  

As ações de gestão de recursos humanos têm como função obter, manter e aprimorar 

habilidades para que sejam diferenciais nas organizações.  

Horton (2000) declara que o capital humano é visto hoje como ferramenta fundamental para o 

desenvolvimento institucional. Por isso, as instituições passaram a se dedicar mais à 

administração dos funcionários e, por conseguinte, o campo da educação, de igual modo, tem 

dedicado maior atenção a essa esfera.  

Adotando a lógica do modelo composto pelas habilidades, pela motivação e pelas 

oportunidades dos funcionários quanto ao desempenho do trabalho, pode-se destacar o 

pensamento de Bailey (1993) de que as ações de gestão de pessoas podem ser classificadas 

em três pacotes: o pacote de recursos humanos que aperfeiçoa as capacidades, o pacote de 

recursos humanos que fomenta a motivação e o pacote de recursos humanos que aperfeiçoa as 

oportunidades.  

Cada pacote refere-se a um conjunto de práticas de recursos humanos que comungam 

do mesmo propósito. As rotinas de aperfeiçoamento de capacidades englobam recrutamento, 

seleção e treinamento extensivo (JIANG et al., 2012). 

Dos Santos (2023) sugere que a gestão de pessoas no setor público está sendo 

influenciada por mudanças estruturais decorrentes da transformação da administração pública.  

Para a autora, essas mudanças estão levando as políticas gerenciais na área de gestão 

de pessoas do setor público a se inspirarem na lógica empresarial que por essa perspectiva 

enfatiza uma abordagem mais orientada para o mercado, ou seja eficiencia e uma maior 

ênfase em métricas de desempenho, competitividade, flexibilidade e, às vezes, na adoção de 

práticas comuns no setor privado. 
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Park (2010) e Commom (2012) desenvolveram suas pesquisas com a abordarem a 

gestão de recursos humanos com uma temática voltada à valorização das ações de treinamento 

do funcionário, visando à satisfação deste e à promoção do conhecimento.  

Fowles (2014), Park (2010) e Pérez; Guzmán; Cruz (2014) em suas análises destacam 

o estudo da eficiência do serviço público por meio do aprimoramento da gestão e dos recursos 

humanos mediante o treinamento e o desenvolvimento da mão de obra, bem como o emprego 

de políticas que visem à motivação dos funcionários.  

Em um contexto em que a dinâmica socioeconômica está em constante mudanças é 

essencial que os funcionários públicos estejam adequadamente preparados para enfrentar os 

desafios emergentes (MONTEZANO; PETRY, 2020). O treinamento e o desenvolvimento 

surgem como ferramentas-chave para promover a capacitação técnica e comportamental dos 

funcionários, garantindo que estejam atualizados com as melhores práticas, tecnologias e 

políticas públicas. 

Noe (2015) conceitua treinamento como o empenho programado de uma organização 

para proporcionar o aprendizado de competências, conhecimentos, habilidades e 

comportamento ligados ao trabalho, visando aplicá-los às atividades do dia a dia.  

As habilidades pessoais, interpessoais e gerenciais a serem administradas estão se 

tornando cada vez mais essenciais em empresas e organizações. Isso ocorre porque o forte 

compromisso com o desdobramento de habilidades de gestão se torna um verdadeiro 

diferencial nas competições, capaz de fomentar procedimentos de ampliação de negócios em 

organizações, especialmente naquelas em que o recurso humano é decisivo, como é o caso do 

setor público (PÉREZ; GUZMÁN; CRUZ; 2014). 

Marcondes (2007) apresenta, em seus estudos, o entendimento de que as ações de 

treinamento e desenvolvimento são constituídas por quatro etapas: levantamento das 

necessidades; planejamento e programação; execução do treinamento; e avaliação dos 

resultados. 

Marras (2009) enumera pontos positivos decorrentes das práticas de treinamento e 

desenvolvimento, uma vez que se trata de um agregado de meios e técnicas destinados a 

possibilitar vantagens às pessoas: evidenciam as necessidades principais de capacitação de 

pessoal; concentram-se nas habilidades dos funcionários; desenvolvem o aperfeiçoamento dos 

aspectos psicológicos e sociais do trabalho; promovem a valorização pessoal e melhoria do 

ambiente institucional.  

Mas, para que estas ações de treinamento e desenvolvimento sejam tomadas, é 

necessário que as organizações observem suas carências relacionadas ao atingimento das 
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competências setoriais por parte dos funcionários. Considerando que as ações de treinamento 

e desenvolvimento da mão de obra estão englobadas em um complexo conjunto de regras 

organizacionais.  

Proporcionar meios de capacitação aos funcionários é um caminho trilhado por 

gestores públicos quando se quer possibilitar o sucesso da organização. Isso se dá pelo fato de 

haver grande necessidade de adaptação dos funcionários às exigências crescentes dos padrões 

sociais de qualidade cada vez mais refinados (DIAS; GUIMARÃES, 2016). 

3 MÉTODO DE PESQUISA 

A pesquisa caracteriza-se como aplicada, uma vez que é empregada em uma realidade 

prática, ou seja, no âmbito do Instituto Federal de Roraima, e, segundo Campanário, Junior e 

Ruiz (2012), tem-se um estudo aplicado quando é baseado em uma noção pressuposta prévia, 

porém com o desejo de modificar o que ocorre na atualidade.  

Neste caso, tem-se o intuito de adquirir conhecimentos que possibilitarão desenvolver 

uma proposta de capacitação para funcionários em estágio probatório na Rede Federal, 

visando a uma melhor inserção profissional. 

O método da presente pesquisa classifica-se como um estudo de caso, pelo fato de ter 

sido desenvolvida no dia a dia, com pesquisa in loco, mediante análise de uma situação real. 

Além disso, visa testar uma teoria num ambiente favorável ao desenvolvimento de um estudo. 

Esse método é uma forma de analisar um contexto empírico por intermédio de um composto 

de técnicas preliminarmente detalhadas (YIN, 2010). 

 

3.1 Unidade de análise da pesquisa  

O IFRR conta hoje com 5 campi, além da Reitoria, e com 291 funcionários docentes e 

390 funcionários técnico-administrativos ativos.  

A aplicação do questionário foi destinada apenas aos funcionários estáveis do Campus 

Novo Paraíso (20 docentes e 27 técnicos administrativos estáveis) e funcionários estáveis da 

Reitoria (17 docentes e 104 técnicos administrativos estáveis). Entretanto, dos 168 

funcionários estáveis da Reitoria e Campus Novo Paraíso 109 se encontravam nestas unidades 

e puderam participar da pesquisa.  

Esses funcionários, com base em suas vivências no âmbito do serviço público, 

puderam contribuir para a composição do modelo do curso de capacitação com a sugestão de 

temas, métodos, carga horária e outros quesitos imprescindíveis.  
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Foram escolhidas essas duas unidades devido ao interesse em analisar dados de uma 

unidade localizada na zona urbana e de outra na zona rural, no caso a de Novo Paraíso. Os 

dados servirão de parâmetro para serem empregados nas demais unidades, considerando que 

todas são regidas pelos mesmos dispositivos legais.  

Na fase de testagem dos questionários foi selecionada a Pró-reitoria de Pesquisa – 

Propesq e a Coordenação de Desenvolvimento do Servidor - CDS, ambos os setores estão 

localizados na Reitoria do IFRR. A Propesq foi selecionada pelo fato de possuir a maior 

quantidade de docentes estáveis em seu quadro.  

Já a CDS foi selecionada por ser o setor responsável pela capacitação do funcionário, 

deste modo, tendo muito a contribuir com a proposta desta pesquisa, além de ser composta 

por servidoras técnico-administrativas estáveis. 

 

3.2 Instrumento de pesquisa 

As investigações para a etapa de construção da proposta de treinamento forão feitas 

por meio de pesquisas em legislações, artigos científicos divulgados no meio eletrônico, bem 

como de pesquisas de cursos de igual teor ao proposto neste projeto que tenham sido 

oferecidos em outros institutos federais. Outra forma de coleta de informações ocorreu por 

meio de consulta aos funcionários estáveis do IFRR, mais especificamente da Reitoria e do 

Campus Novo Paraíso.  

O questionário, continha perguntas abertas e fechadas, utilizando a escala Likert de 1 a 

5, em que o nível 1 representa um tema sem importância e nível 5 extremamente importante.  

Este instrumento permitiu a coleta de informações a respeito do nível de importância 

que cada tema apresentado tem na composição da proposta do curso de capacitação, o 

questionário continha ainda uma opção para que sejam indicados outros assuntos relevantes 

ou observações que os funcionários julguem necessários.  

O questionário foi elaborado por intermédio de pesquisa científica, vivência da própria 

pesquisadora, a qual trabalhou por cerca de três anos no setor responsável pela capacitação do 

servidor do IFRR, nos temas contidos em cursos de capacitação de igual teor ao proposto 

nesta pesquisa, utilizados em outros IFs.  

O questionário passou por uma etapa prévia de testagem realizada na Pró-reitoria de 

Pesquisa – Propesq e na Coordenação de Desenvolvimento do Servidor – CDS. 

O total de funcionários docentes e técnico-administrativos da Reitoria e Campus Novo 

Paraíso que tiveram disponibilidade em participar da pesquisa foi de 109 funcionários. Além 
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disso, foram feitas consultas a 27 Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia na 

busca de informações necessárias ao atingimento do objetivo principal deste trabalho.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O levantamento e análise de normativas proporciona o embasamento legal para a 

construção da proposta de capacitação voltada para funcionários públicos em estágio 

probatório na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. O Quadro 1 

apresenta as normatizações pertinentes ao funcionário público, voltadas às necessidades de 

capacitação. 

QUADRO 1 – Normatizações 

Lei nº 12.772/2012. Art. 

24 e inciso V 

Destaca a responsabilidade dos IFs, em promover atividades voltadas à recepção 

e acolhida de novos funcionários docentes 

ISO nº 10015 da ABNT Dispõem quanto à relevância da gestão de recursos humanos e a 

indispensabilidade de ações adequadas de treinamento. Recomenda o treinamento 

a todo escalão da organização, abrangendo assim, cada nível, a fim de que seja 

alcançado o objetivo da organização em ofertar produtos ou serviços satisfatórios 

ao gosto da sociedade, o qual vem sendo mais rigoroso continuamente 

Decreto n.º 5.825, de 29 

de junho de 2006 Art. 

3.º, inciso I 

Conceitua desenvolvimento como: processo continuado que visa ampliar os 

conhecimentos, as capacidades e habilidades dos funcionários, a fim de aprimorar 

seu desempenho funcional no cumprimento dos objetivos institucionais  

Art. 7.º, parágrafo único: O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento deverá 

ser implementado nas seguintes linhas de desenvolvimento: I - iniciação ao 

serviço público: visa ao conhecimento da função do Estado, das especificidades 

do serviço público, da missão da IFE e da conduta do servidor público e sua 

integração no ambiente institucional. 

Decreto 5.707 de 23 de 

fevereiro de 2006 

Legisla sobre as diretrizes da administração pública em fomentar ações que 

promovam o desenvolvimento do servidor como um instrumento de progressão 

do Estado e prestador de serviço à sociedade. 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

As normativas além de apoiar a realização de atividades voltadas à acolhida e 

desenvolvimento das habilidades profissionais de novos funcionários, também fornecem 

diretrizes a serem seguidas pela gestão de recursos humanos, no intuito de estimular o 

desenvolvimento do funcionário público para que este preste um serviço de forma eficiente, 

eficaz e efetivo à sociedade. 

Após o levantamento das normativas foi feito um estudo dos modelos de cursos de 

iniciação ao funcionário público de outros institutos federais. Os IFs que possuem cursos ou 

eventos de capacitação apreciados neste estudo têm cargas horárias variadas, entre 2 horas 

(neste caso, apenas uma palestra) e 266 horas de curso com diversos temas abordados. A 

carga horária média dos cursos ficou em torno de 90h10min.  

Foi verificado ainda que nenhuma das instituições que desenvolvem o curso ou evento 

de capacitação os elaboram por meio de dados coletados em questionário prévio, não 
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identificando as possíveis necessidades de capacitação existentes para, posteriormente, 

prosseguir com a análise dessas necessidades e estruturar um curso de iniciação. 

Ao analisar os dados apresentados pelos IFs que contribuíram para a pesquisa, percebe 

se que apenas seis deles possuem um evento ou curso de capacitação que tem como público-

alvo os funcionários em estágio probatório. Esse fato denota, de certa forma, que há poucas 

práticas realizadas na Rede Federal nesse sentido.  

Diversos são os motivos para que essas instituições não cumpram as orientações legais 

quanto à promoção desses cursos de capacitação, sendo alguns dos motivos, conforme 

relatado por alguns institutos, o reduzido recurso destinado à capacitação e as mudanças de 

gestão que, porventura, tendem a gerar a descontinuação de atividades outrora idealizadas. 

Outra ferramenta que também contribuiu fortemente para a obtenção das necessidades 

de capacitação destinadas aos novos funcionários e, consequentemente, para sua possível 

inclusão no curso proposto foi o questionário. 

Os temas contidos no questionário, que foram agrupados conforme as etapas da 

proposta de capacitação: relações interpessoais e bem-estar; apresentação da instituição; 

legislação e rotinas administrativas; benefícios e carreira; e conhecimento sistêmico. 

A análise dos questionários permitiu observar a importância dada pelos participantes 

aos temas apresentados em cada item. A consolidação das informações obtidas por meio do 

questionário permitiu a exclusão dos temas menos relevantes e a inclusão dos mais relevantes 

na proposta do curso de capacitação. 

 

4.1 Proposta de Capacitação  

A proposta de capacitação para funcionários em estágio probatório na Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica foi elaborada após a avaliação dos dados 

constantes nos cursos de capacitação das seis instituições que contribuíram para a pesquisa, 

dos dados decorrentes de pesquisas legais e científicas, bem como do questionário preenchido 

pelos funcionários estáveis de duas unidades do IFRR, a Reitoria e o Campus Novo Paraíso. 

 O Quadro 2 apresenta as etapas, conteúdos e carga horária de cada módulo da 

proposta.  

QUADRO 2 – Proposta de Capacitação 

Etapa Conteúdo 
Carga 

Horária 

MÓDULO I - 

FORMAÇÃO EM 

SERVIÇO E 

INTEGRAÇÃO DO 

Acompanhamento da ambientação do novo funcionário às novas 

atividades e rotinas; apresentação da unidade, dos funcionários, dos 

recursos e das demais informações necessárias, sob a orientação de um 

tutor. Esse tutor deverá ser o chefe imediato do recém-ingresso. Esta 

16h 
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NOVO 

FUNCIONÁRIO 

PÚBLICO 

etapa deve ser desenvolvida em dois dias e não consta de avaliação, 

apenas de um relatório. O relatório deverá ser assinado pelo próprio 

funcionário e seu chefe, e anexado na plataforma Moodle. 

MÓDULO II – 

APRESENTAÇÃO 

DA INSTITUIÇÃO 

1. Conhecendo a unidade do IFRR que passa a integrar, os cursos 

ofertados, o número de alunos e funcionários, e os projetos de pesquisa 

e extensão; 2. Aspectos históricos e institucionais do IFRR; 3. Estrutura 

organizacional dos campi e da Reitoria (diretorias e pró-reitorias); 4. 

Estrutura e funcionamento da Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) e 

de suas coordenações.  

14h Objetivo: apresentar a história do IFRR, sua estrutura e funcionamento. 

Deverá ser executado imediatamente após a etapa de “Formação em 

Serviço e Integração do Novo Funcionário”  

Avaliação: destinada a mensurar os conhecimentos adquiridos pelos 

funcionários sobre os temas apresentados ao longo do módulo. 

Encerramento do módulo: encerra-se somente após o funcionário 

realizar a avaliação de reação. 

MÓDULO III – 

LEGISLAÇÃO E 

ROTINAS 

ADMINISTRATIVAS 

1. Conhecendo os principais procedimentos e fluxos internos; 2. Noções 

de Redação Oficial; 3. Lei de Acesso à Informação nº 12.527/2011; 4. 

Noções de Orçamento Público e Licitações; 5. Noções de Gestão e 

Fiscalização de Contratos e Processos; 6. Apresentação das legislações 

internas: Resolução Interna n.º 036/2011-CONSUP (Remoção).  

40h 

Objetivo: apresentar legislações pertinentes à vida profissional e às 

rotinas administrativas no serviço público.  

O módulo deverá ser executado imediatamente após o encerramento do 

Módulo I  

Avaliação: destinada a mensurar os conhecimentos adquiridos pelos 

funcionários sobre os temas apresentados ao longo do módulo. 

Encerramento do módulo: encerra-se somente após o funcionário 

realizar a avaliação de reação 

MÓDULO IV – 

BENEFÍCIOS E 

CARREIRA 

1. Auxílios (alimentação, transporte, natalidade e creche); 2. Direito, 

deveres e Plano de Carreira Docente; 3. Direito, Deveres e Plano de 

Carreira dos Técnicos. Administrativos: Progressões e Incentivos; 4. 

Benefícios e Carreira: Lei n.º 11.091/2005, 12772/2012 e Lei n.º 

8.112/1990 (Regime Jurídico Único).  

34h 
Objetivo: apresentar ao novo funcionário legislações que regem a vida 

profissional na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, seus direitos e deveres.  

Avaliação: destinada a mensurar os conhecimentos adquiridos pelos 

funcionários sobre os temas apresentados ao longo do módulo.  

Encerramento do módulo: encerra-se somente após o funcionário 

realizar a avaliação de reação 

MÓDULO V – 

CONHECIMENTO 

SISTEMICO 

1. Orientação sobre o SUAP e o SIGAC; 2. Aspectos pedagógicos (Q-

Acadêmico, Encontro Pedagógico etc.) – Para docentes; 3. Estudo sobre 

o MEC, síntese do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

Estatuto, Regimento Interno e Geral, Missão, Valores, Visão e 

Objetivos do IFRR. 28h  

Objetivo: apresentar os principais sistemas utilizados no IFRR, bem 

como proporcionar conhecimento sistêmico da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica.  

Avaliação: destinada a mensurar os conhecimentos adquiridos pelos 

funcionários sobre os temas apresentados ao longo do módulo. 

Encerramento do módulo: encerra-se somente após o funcionário 

realizar a avaliação de reação. 

28h 

Fonte:  Os autores 

 

É imprescindível apoiar ações de formação inicial do novo quadro de pessoal do 

IFRR, como o Programa de Iniciação ao Serviço Público na Rede Federal de Educação 
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Profissional, Científica e Tecnológica, haja vista a possibilidade de contato mais aprofundado 

com os conteúdos relevantes sobre a instituição e seu funcionamento, auxiliando na formação 

de bases consistentes de conhecimento para a atuação dos novos funcionários. 

O primeiro módulo do curso, “Formação em serviço e integração do novo servidor”, 

será realizado de forma presencial na unidade de lotação do funcionário, sob a supervisão de 

um tutor. Os Módulos de II a V serão desenvolvidos a distância, por meio da plataforma 

Moodle, e o Módulo VI, o último, ocorrerá de forma presencial. 

No decorrer do programa, serão realizadas cinco avaliações formativas e uma 

avaliação somativa, que são avaliações realizadas no final de cada etapa de aprendizagem 

(ABBAD, et al., 2006). Cada avaliação somativa acontecerá no final dos módulos II, III, IV, 

V e VI, e a avaliação formativa acontecerá no módulo VI.  

A Figura 1 apresenta os indicadores e os instrumentos de avaliação das ações 

presenciais e à distância. 

FIGURA 1 – Indicadores e Instrumentos de avaliação 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com base nas pesquisas bibliográficas realizadas neste estudo e no levantamento dos 

modelos de curso de capacitação para funcionários em estágio probatório da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, foi possível observar que existem pontos 

positivos e negativos quanto aos rumos tomados pela Administração Pública no quesito 

capacitação.  
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Conforme Montezao e Petry (2020) e Bassan e Battistella (2023)  a implantação da 

gestão de pessoas por competências no setor público tem um tempo de maturação para o 

desenvolvimento e efetiva implantação do momento que iniciam alguma ação. 

Os pontos positivos, que promovem um cenário otimista da capacitação, são o fato de 

pesquisadores estarem realizando o estudo do tema não somente no Brasil, mas também em 

outras partes do mundo. Estudos científicos têm comprovado que viabilizar atividades que 

desenvolvam as habilidades da força de trabalho de uma organização proporciona satisfação 

para empregados, empregadores e sociedade. 

Souto e Leal (2020) afirmam que não se pode desconsiderar as dificuldades 

encontradas no momento de implantação de modelos de gestão em organizações públicas, em 

especial quando se trata das IFES por fazerem parte de um sistema maior de organizações que 

têm que seguir determinadas normas legais, principalmente por sua essência na 

Administração Pública. 

As pesquisas apontaram que o entendimento atual das organizações é de que o setor de 

gestão de pessoas necessita de atenção especial, pois é a responsável em promover a harmonia 

entre as necessidades profissionais dos funcionários às necessidades e objetivos da 

organização.  

Uma das ações empregadas pelo setor de gestão de pessoas e que mais teve atenção 

neste estudo é a referente à capacitação do funcionário como ferramenta de motivação e 

crescimento profissional.  

O objetivo desta pesquisa foi alcançado a partir do estudo de legislações pertinentes ao 

funcionário público e voltadas às necessidades de capacitação para funcionários técnico-

administrativos e docentes em estágio probatório na Rede Federal, análise de programas de 

capacitação existentes em outros Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, bem 

como, a apreciação dos questionários respondidos pelos funcionários lotados na Reitoria e no 

Campus Novo Paraíso do IFRR. 

Esta pesquisa destaca a contribuição científica e a importância do treinamento e 

desenvolvimento nas instituições públicas, destacando a escassez de recursos. A construção 

da proposta de capacitação destinada a funcionários recém-empossados na Rede Federal 

encoraja novas pesquisas a cerca deste tema e permite uma contribuição aplicada no caso de 

implementação de proposta similar em outras instituições públicas.  

A pesquisa possibilitou uma análise da situação dos funcionários públicos durante o 

período probatório e os demais processos de recursos humanos, principalmente, como a 

seleção, que no caso é mediante concurso público e que não abrange a todos os 
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conhecimentos técnicos necessários para o exercício da função, assim como a avaliação de 

desempenho, que não consegue mensurar os conhecimentos específicos do cargo durante o 

período do estágio probatório. 

Esta proposta de capacitação poderá ser adotada em outras instituições, entretanto, 

deve-se considerar sempre o contexto regional no qual a instituição está inserida, devendo em 

alguns casos haver modificações.  

Ressalta-se que esta pesquisa por ser um estudo de caso não permite generalizações, 

por isso sugere-se a implementação em outras instituições públicas como novas pesquisas. 

 Sugere-se para trabalhos futuros a proposta de treinamento com a participação dos 

funcionários recém-empossados no curso de capacitação seja vinculada a sua avaliação de 

desempenho do estágio probatório. 
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